[image: image3.png]CODEVASFIB



Ministério  da  Integração  Nacional – MI
Companhia  de  Desenvolvimento  dos  Vales  do  São  Francisco e do Parnaíba
4ª Superintendência Regional

CT Nº 
CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a empresa ………………..., objetivando a reabilitação parcial do sistema de drenagem do Perímetro Irrigado de Propriá, situado nos municípios de Propriá, Japoatã e Neópolis, no Estado de Sergipe, na forma abaixo.

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, Empresa Pública Federal criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2.000, e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN), Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Superintendente Regional, Engº Agrº Engº Agrº CESAR FONSECA MANDARINO, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da RG: 23.8956 SSP/SE e do CPF: 26.807.674-87, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, nº 2403, Bloco “A”, apto 1.102, CEP: 49.0270010, Bairro Grageru, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,  CEP:49.027-010, doravante denominada CODEVASF e a empresa ………………………………., CNPJ (MF) nº ………………..., com sede na …………………..…………., neste ato representada pelo seu ………………………………., resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Edital de Pregão Eletrônico,  na forma da Lei 10.520/2002, dos Decretos nº 3.722/2001,  nº 5.450/2005 e nº 2.271/97, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e subsidiariamente os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais cominações aplicáveis, e, ainda, com base na autorização expressada na Resolução de nº ….., datada de …………………...de 2017, do Comitê de Gestão Executiva da 4ª Superintendência da CODEVASF, constante às fl. ..., do Processo nº 59540.001297/2017-12, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. Cláusula Primeira – OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a reabilitação parcial do sistema de drenagem do Perímetro Irrigado de Propriá, situado nos municípios de Propriá, Japoatã e Neópolis, no Estado de Sergipe. 

 1.1. A descrição pormenorizada das obras e serviços estão descritas no item 3 subitem 3.1 a 3.13, nas Especificações Técnicas, peças Gráficas e Planilha de Orçamentação de Obras,constantes do Edital nº     /2017/4ªSR/CODEVASF.   que fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.
2. Cláusula Segunda – EXECUÇÃO 
As  obras e serviços, objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e documentos a seguir mencionados, que integram e complementam o presente contrato, independente de transcrição:

a) Proposta da CONTRATADA datada de …………...;

b) Edital de Concorrência nº ..../2017-4ª/SR e seus Anexos;

c) Documentação da CONTRATADA;

d) Cronograma Físico e Financeiro;

e) Demais documentos contidos no Processo nº 59540.001297/2017-12;

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens precedentes desta cláusula e os termos deste instrumento, prevalecerão estes últimos.
3. Cláusula Terceira – PRAZO

O prazo da execução dos serviços será contado na forma da tabela  abaixo:
	FINALIDADE
	PRAZO 


	TERMO INICIAL

	Execução do contrato
	Até 90 dias
	Do início efetivo dos serviços

	Assinatura do contrato
	Até 05 dias úteis
	Da prestação da garantia

	Publicação do extrato do contrato no D.0.U.
	Até o 5º dia útil do mês, para ocorrer no prazo de 20 dias
	Da assinatura do contrato

	Início dos Serviços
	Até 15 dias corridos
	Da emissão da ordem de serviço


3.1.  Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

3.2.1  O prazo de vigência do contrato será contado em dias, sendo o somatório do prazo de execução do objeto, acrescido de mais 30 (trinta) dias para emissão da Ordem de Serviço e mais 60 (sessenta) dias para emissão do Termo de Encerramento Físico da obra.

3.2.2.
Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será 
apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

3.2.3 O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolado na CODEVASF até a 
data limite estabelecida para o pedido.
3.2.2.  Eventuais prorrogações do prazo de execução somente serão autorizadas mediante apresentação, pela CONTRATADA, de documentação comprobatória de regularidade fiscal, tributária, previdenciária e trabalhista.

4. Cláusula Quarta – VALOR 

O valor global dos serviços objeto do presente contrato é de R$ ………………….(………………….), conforme Nota de Empenho nº  ………………. 
4.1. O valor teto estabelecido na(s) Nota(s) de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.2. A infringência do disposto no item anterior desta Cláusula impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

4.3. Eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras, deverão ser registradas por meio de Termo Aditivo. Os serviços extras não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser autorizadas/aprovadas pela CODEVASF.

5. Cláusula Quinta – RECURSOS

As despesas com a execução deste Contrato correrão por conta do Programa de Trabalho 19.691.2029.8902.7058 – Promoção de investimento em infraestrutura econômica/reforma reabilitação  e equipamentos para o empreendimento de perímetros irrigados do Baixo São Francisco - no Estado de Sergipe, sob gestão da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, com cobertura através da(s) Nota(s) de Empenho ................. datada de ....de .............2017.
6. Cláusula Sexta – REPACTUAÇÃO/REAJUSTAMENTO
Os preços  do presente contrato serão irreajustáveis, dado o prazo contratual.
7. Cláusula Sétima – PAGAMENTO

Os pagamentos das obras e serviços serão efetuados em reais, de acordo com as medições, com base nos quantitativos executados e aprovados pela fiscalização, ou seja, descontando os quantitativos rejeitados pelo Fiscal do total apresentado pela CONTRATADA.
7.1. A medição e o faturamento decorrentes da utilização de máquinas, caminhão basculante, trator de lâmina, equipamentos etc., para a execução de serviços pertinentes aos objetos contratados, serão efetuados com base na quantidade ou volume de serviço executados com sua participação, ou seja, não serão faturados separadamente.

7.2. O pagamento dos serviços executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir da data da entrega da fatura relativa ao período de competência vencido, mediante protocolo no setor próprio na sede da CODEVASF/4ª/SR, a qual deve estar completa, sem rasura, ou sem pendência legal, contendo:
 a) Planilha mensal de faturamento, contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, coberturas, salário, vale transporte e alimentação, ocorrências, glosas, etc;

a.1) Comprovantes de pagamento dos salários dos empregados vinculados ao Contrato, através de cópia do recibo do depósito bancário de cada empregado e do recolhimento dos encargos e impostos devidos referentes ao mês imediatamente anterior ao do faturamento;

b) Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos: cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;

c) Comprovação dos recolhimentos das contribuições de INSS por meio de: cópia autenticada da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;

c1) A partir do segundo mês da prestação dos serviços, o pagamento da fatura somente será efetuado após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, na forma do parágrafo 4º do artigo 31 da lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, entrega da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo Fiscal dos serviços, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei n.º 8.666/93, e de cópia de documentos comprobatórios do pagamento dos salários dos empregados vinculados ao Contrato relativo ao mês de competência do faturamento;

d) Qualquer outro documento de exigência legal superveniente solicitado pela Contratante.

7.3. Para efeito de pagamento de cada fatura, o prazo de até 30 (trinta) dias corridos é contado a partir da data final do período de adimplemento, ou seja, o dia útil seguinte ao da data em que a fatura foi protocolada na Codevasf e toda a documentação exigida para este fim. Havendo qualquer erro ou irregularidade em documentos que integram a fatura, o prazo é desconsiderado e sua contagem só será reiniciada após a sua regularização.

21.6. Os salários pagos aos empregados vinculados aos serviços contratados não devem ser inferiores aos indicados nas planilhas de composição da Proposta Financeira da Contratada, nem menor do que o salário normativo da categoria do empregado, deliberado em convenção ou acordo coletivo.

7.4. Não será objeto de faturamento qualquer serviço ou fornecimento que não esteja previsto, ou que seja executado em desacordo com o Edital, ou sem a autorização da Contratante.

7.5. A Nota Fiscal e a Fatura só deverão ser emitidas pela Contratada após o último dia do mês de competência da execução dos serviços, e deverão ser entregues, obrigatoriamente, junto com toda a documentação pertinente exigida no item 21.4 deste Edital.

7.6. Para a contagem de qualquer prazo exigido neste instrumento, será excluído o dia do início e incluído o dia do final do período correspondente.

7.7. O pagamento pelos serviços objeto do presente contrato, será realizado mensalmente, e mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo técnico designado para coordenar o contrato, observados os subitens seguintes.

7.8. As notas fiscais/faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, devendo as mesmas estarem isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à Contratada para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

7.9. O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de Empenho emitida pela Codevasf, e que cubram a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico.

7.10. Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato e no Edital.

7.11.. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n° 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.12.. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º, do art. 31, da Lei 9.032/1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços;

b) Da regularidade fiscal, que poderá ser constatada através de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificada de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais quanto à documentação mencionada no art. 29, da Lei 8.666/1993;

7.13. Em caso de descumprimento no pagamento de seus empregados pela Contratante, a Contratada procederá, no mês subsequente, caso mantenha-se o inadimplemento, ao desconto nas faturas, a fim de realizar o pagamento dos salários, contribuições previdenciárias e FGTS, diretamente aos trabalhadores, na forma da IN nº 6 do SLTI/MPOG, de 23/12/2013

7.14. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

7.15. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos e encargos legais que, por sua natureza jurídico-tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

7.16. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei 8.666/1993. 

7.17.. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, conforme exigências contidas no art. 55, inc. XIII, da Lei 8.666/1993.

7.18. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da Codevasf, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da Contratada, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.

7.19.. Atendido ao disposto nos itens anteriores, a Codevasf considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º, do Decreto 1.054/1994.

7.20. É de inteira responsabilidade da Contratada a entrega à Codevasf dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica a desconsideração pela Codevasf, dos prazos estabelecidos.

7.21 Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 7.19, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira aplicando-se a seguinte fórmula:
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Onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

[image: image2.emf]
Onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

7.22. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.
7.23. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

7.24. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

7.25. Quando se tratar da quitação do último pagamento, a Codevasf se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentada a GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados, devendo, ainda, a Contratada comprovar o recolhimento do FGTS, salários e verbas rescisórias e indenizatórias, caso ocorra rescisão de contratos dos empregados, sob pena da retenção do pagamento.

7.26. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da Contratada perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a Codevasf, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

7.27. Caso a Contratada vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

8. Cláusula Oitava - 
MULTAS

8.1. Em caso de inadimplemento por parte da Contratada vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à Contratada vencedora será aplicada multa no percentual de 0,1 % (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

8.2. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf. 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da Contratada vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a Contratada vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela Contratada vencedora, esta será convocada a recolher a Unidade Regional de Finanças da Codevasf, da 4ª Superintendência Regional – 4ª/GRA/UFN, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

8.3. A Contratada vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Codevasf.

8.4. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar ou não a multa.

8.5. Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

8.6. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

9. Cláusula Nona – GARANTIA DE EXECUÇÃO

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, a Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da Contratada.

9.1 A inobservância do prazo fixado, no subitem 22.1, para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

9.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº8.666, de 1993;

9.3 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

9.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber;
9.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 22.2, observada a legislação que rege a matéria.

9.6. Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei 11.079/2004).

9.7. A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até o fim da vigência do contrato objeto desta licitação, com a consequente emissão do Termo de Encerramento Físico.

9.8. A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a às penalidades previstas nos art. 86 e 87, da Lei 8.666/93.

9.9. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

9.10. A garantia em espécie deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da Codevasf.

9.11. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços e fornecimentos contratados.

9.12. A garantia será considerada extinta:

a. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contato: e

b. Após o término da vigência do contrato, considerando o subitem 22.10.1 abaixo, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

9.13. A extinção da garantia será de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.15. Deverá haver previsão expressa no contrato e seus aditivos de que a garantia prevista no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa 02/2008, do Ministério do Planejamento, somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN 02 acima mencionado, observada a legislação que rege a matéria.

9.16. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão ou, se forem apuradas verbas a qualquer título, devidas pela Contratada, decorrentes da contratação e prestação dos serviços, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Codevasf.

10.Cláusula Dez – INTERRUPÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

As eventuais interrupções ou atrasos na execução das obras e serviços provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no art. 393 do Código Civil, deverão ser comunicados à CODEVASF, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CODEVASF os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Terceira deste instrumento.

9.1. Para efeito de compensação de prazo serão levados em consideração os atrasos na execução das obras e serviços, quando ocasionados pela falta de entrega, à CONTRATADA, de elementos técnicos e materiais necessários ao início ou prosseguimento dos mesmos, quando tal providência couber à CODEVASF.

9.2. Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem do prazo, quando baseado em fatos não comunicados à CODEVASF, por escrito, ou por esta não aceitos.

10. Cláusula Dez – FISCALIZAÇÃO
10.1. O técnico designado para executar a Fiscalização da execução do contrato terá o apoio de técnicos da Codevasf que atuam no Perímetro Irrigado de Propriá, ou desenvolvam outras ações na região.
10.2. O técnico responsável pela Fiscalização terá, também, a atribuição de se articular com as representações dos produtores, em cada perímetro irrigado, para definir a programação e ordem de execução dos serviços, conforme seja a natureza da obra e a conveniência de sua execução no momento, para obter o maior avanço possível

10.3. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela Codevasf através de servidor formalmente designado na forma do art. 67, da Lei 8.666/1993, a quem compete verificar se a Empresa está executando os trabalhos observando o contrato e os documentos que o integram.

10.4. A fiscalização do recolhimento dos encargos previdenciários e trabalhista dar-se-á, também, mediante consulta direta aos órgãos competentes sobre a situação de empregados da Contratada, aleatoriamente definidos; 

10.5. A Contratada poderá, também, ser instada a apresentar comprovantes de recolhimento de encargos previdenciários e trabalhistas, fazendo-o imediatamente após a exigência formal da Codevasf;

10.6. Na ocorrência de omissões ou negligência nos recolhimentos de que trata o item anterior, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para torna-se adimplente perante todos os empregados, bem como para sanar a irregularidade detectada, sem prejuízo de eventuais sanções e penalidades previstas no Contrato e documentos que o integram;

10.7. A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, desde a data da assinatura do contrato, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e a facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços, documentos e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

10.8. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço, total ou parcialmente, que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação – 4ª/GRI, responsável pela execução do contrato, sem que caiba à Contratada direito a qualquer indenização.

10.9. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

10.10. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer ao Superintendente da Codevasf – 4ª SR, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

10.11. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, em qualquer circunstância, não eximirá a adjudicatária da integral responsabilidade pela execução do objeto deste Edital.

10.12. A Codevasf se reserva o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que dificulte a atuação da Fiscalização do Contrato ou proceda de modo inconveniente com o desempenho das tarefas que lhes forem atribuídas

10.13. Toda comunicação oriunda da Contratada deverá ser feita por escrito e direcionada à Fiscalização, através do Setor de Protocolo da Codevasf.

11. Cláusula Onze – ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento obriga-se à:

11.1 Comparecer à sede administrativa da Contratante, com toda a documentação exigida e dentro do .prazo estipulado no ato convocatório, para prestação da garantia e assinatura do contrato.

11.2. Designar formalmente um empregado do quadro próprio para representá-la junto à Contratante e outras instituições públicas que atuam nos perímetros irrigados.

11.3. Pagar todos os impostos, taxas, emolumentos, alvarás e outros encargos exigidos para se habilitar à execução dos serviços.

11.4. Comprovar a qualificação técnica e a experiência da mão-de-obra contratada para execução dos serviços, através de documento hábil expedido por instituição credenciada.

11.5. Disponibilizar, no mínimo, 02 (duas) máquinas para escavação da calha dos drenos objeto desta licitação.

11.6. Disponibilizar equipamentos, materiais, ferramentas e utensílios necessários para a execução dos serviços Contratado, não cabendo à Contratante, qualquer ônus por perdas decorrentes de roubo, furto, danos materiais, etc.

11.7. Disponibilizar veículos e motocicletas, incluindo licenciamento, combustíveis e manutenção, para apoiar a execução das atribuições técnicas e administrativas da Administração Local, bem como para apoiar a equipe de Fiscalização da execução das obras.

11.8. Executar os serviços contratados em conformidade com as especificações técnicas e as normas técnicas da ABNT, bem como respeitar as orientações pontuais da Fiscalização.

11.9. Adotar conduta adequada quanto à utilização de veículos, equipamentos, ferramentas e materiais dentro dos perímetros irrigados, de modo a não acarretar problemas para os lotes irrigáveis.

11.10. Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, cuja atuação, permanência ou comportamento no ambiente de trabalho seja inconveniente, prejudicial ou insatisfatório, comunicando o ato à Contratante, imediatamente.

11.11. Fornecer os EPI’s de acordo com a natureza do trabalho executado pela categoria de empregado, tornando obrigatório o seu uso no ambiente de trabalho e substituindo, imediatamente, aqueles que estão desgastados ou não cumprem mais a sua finalidade.

11.12. Cumprir a legislação trabalhista e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, cuidando para que seus empregados utilizem cotidianamente os EPI’s e executem os exames e testes necessários e definidos pela legislação vigente.

11.13. Refazer os serviços que, a juízo da Fiscalização, não estão em conformidade com o previsto no Edital, no prazo estipulado pela Fiscalização, sem ônus para o contrato.

11.14. Adquirir e manter o Diário de Obra no escritório da Administração Local, com todas as folhas numeradas em ordem crescente, para fins de registro de ocorrências e anotações relativas ao desenvolvimento dos trabalhos, tanto pela Fiscalização como pelos encarregados dos serviços.

11.15. Fornecer à Contratante, juntamente com a fatura, a relação de empregados que trabalharam no período de competência do faturamento.

11.16. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados vinculados aos serviços contratados, através de depósito na conta bancária de cada um, obedecendo à legislação vigente e com base nos salários normativos, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de competência, bem como recolher dentro do prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo os comprovantes sempre que solicitado pela Fiscalização.

11.17. Zelar pela área ou dependência que lhe for entregue para uso, bem como pelos equipamentos, móveis e utensílios ali existentes, reparando ou substituindo por conta própria, qualquer um que for danificado ou extraviado, a fim de restituí-los no término do contrato, nas mesmas quantidades e condições recebidas.

11.18. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, cópia dos comprovantes de pagamentos dos empregados, dos controles de frequência dos profissionais e dos recolhimentos dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução do Contrato.

11.19. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da Contratante, ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude de falha e/ou negligência, dolo ou culpa, durante a execução do objeto contratado, arcando com todas as despesas necessárias ao restabelecimento de suas condições originais.

11.20. Repassar a cada empregado, mensalmente e com uma única entrega, os vales-alimentação e vales-transporte, em quantidade suficiente para cada mês, até o último dia útil do mês anterior ao da utilização destes benefícios, bem como fornecer os comprovantes de entrega desses vales à Contratante, quando solicitado.

11.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme rege o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

11.22. Assumir responsabilidade direta pelas ações que seus empregados e credores promoverem contra si, excluindo a Contratante da relação processual quando chamado em litisconsórcio para responder solidária ou subsidiariamente, arcando com todos os custos que a Contratante for obrigada a desembolsar para sua defesa, inclusive diárias, locomoção e honorários advocatícios, no caso de omissão.

11.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais, durante todo o período contratual, os acréscimos que se tornarem necessários para complementar os serviços que constituem o escopo do objeto, bem como as supressões por motivo superveniente justificável, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo devidamente atualizado depois de decorrido cada período de 12 (doze) meses de execução dos serviços, contados a partir da data da entrega da Proposta Financeira da Contratada.

12. Cláusula Doze – RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução do objeto contratado.

12.1. Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

12.2. Não serão indenizados os prejuízos à CONTRATADA que possam advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.

12.3. A Contratada se obriga a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

13. Cláusula Treze – DIREÇÃO

A CONTRATADA designará um técnico, devidamente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia para o exercício da profissão, que dirigirá os trabalhos, cabendo-lhe, também, a responsabilidade técnica das fases em que atuar, ou não atuar.

13.1. A CONTRATADA obriga-se a promover a anotação do Contrato no CREA com jurisdição no local de execução das obras e serviços (Lei nº 6.496/1977, art. 1º), juntamente com o registro do responsável técnico pelos serviços objeto deste Contrato, conforme Resolução nº 317, de 31/10/1986, do CONFEA, mediante apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

13.1.1. A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART citada no item anterior, devidamente registrada deverá ser apresentada à CODEVASF para juntada ao processo de contratação no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, sob pena de suspensão da execução contratual e aplicação de multa por inadimplemento.

13.2. Comprovante de Regularidade da Contratada e seus técnicos vinculados ao contrato quanto à inscrição e pagamento das anuidades junto ao CREA – PE (Lei nº 5.194/1966, art. 67).

14. Cláusula Catorze – DANO MATERIAL OU PESSOAL

A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal que for causado a terceiros ou à CODEVASF, durante a execução das obras e serviços contratados.
15. Cláusula Quinze – RESCISÃO

O presente Contrato será rescindido de pleno direito, unilateralmente, pela CODEVASF, no todo ou em parte, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito a indenização ou retenção, independentemente de ação ou interpelação judicial, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA, na ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, observadas as disposições dos arts. 77, 79 e 80 do mesmo diploma legal.
16. Cláusula Dezesseis - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 
O recebimento dos serviços só será efetivado após a conclusão de cada etapa dos serviços, visto que após a execução de cada etapa, o dreno inicia o funcionamento. 
16.1. No final de cada etapa do contrato, sendo os serviços aceitos pela Fiscalização e a Contratada formalizar o requerimento do recebimento provisório da parcela concluída, poderá ser processado o recebimento em caráter provisório.

16.2. Contudo, se durante a continuidade dos serviços até a conclusão do contrato for identificada alguma falha ou avaria superveniente, decorrente da execução dos serviços, a Contratada deverá prover sua correção, no prazo definido pela Fiscalização, a fim de não prejudicar a operação da infraestrutura de irrigação de uso comum que já incorporou a obra recém construída.

16.3 A Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias para, através de uma comissão de encerramento, formalmente designada, verificar a conformidade dos serviços executados na última etapa e, não havendo nada a questionar, emitir o parecer conclusivo. 

16.4. Identificada alguma restrição, serão solicitadas as devidas correções por conta da Contratada. Após as correções, se for o caso, a comissão procederá à nova verificação e, se estiver de acordo com os termos do Contrato e não houver mais nenhuma retificação a fazer, será emitido o termo de Encerramento Definitivo do Contrato e autorizado o pagamento da última fatura apresentada pela Contratada.

16.5. Os resultados dos serviços, incluindo os desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos serviços, serão de propriedade da Codevasf, e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização desta.

16.6. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

17. Cláusula Dezessete – ENCERRAMENTO DO CONTRATO

Concluídos as obras e os serviços, a CONTRATADA solicitará à CODEVASF, através da Fiscalização o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitação.

17.1. A CODEVASF terá até 30 (trinta) dias para, através da Fiscalização, verificar a adequação das obras e serviços recebidos com as condições contratadas, e emitir o parecer conclusivo.

17.2. Na hipótese da necessidade de correção será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas complemente ou refaça as obras e os serviços rejeitados. Aceitos e aprovados as obras e os serviços, a CODEVASF emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, que deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da caução contratual.

17.3. O Termo de Encerramento Físico do contrato está condicionado à emissão de Laudo Técnico pela CODEVASF, do atendimento total do objeto do contrato.

17.4. A última fatura de execução somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação de pagamento.

17.5. O recebimento definitivo das obras e serviços, após a sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993.

17.6. Após o pagamento de todos os valores devidos à CONTRATADA, será emitido pela Unidade Regional de Finanças da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF o Termo de Encerramento Financeiro.
18.Cláusula Dezoito – PUBLICAÇÃO
A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias após aquela data, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993.
19. Cláusula Dezenove – FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Sergipe, através de uma das varas de Aracaju, para dirimir questões oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem inteiramente de acordo com as condições estipuladas neste contrato, às partes o assinam em 3 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, na presença das testemunhas ao final identificadas.

Aracaju, xxx de xxxxx de 2017.       

   _________________________
  CÉSAR FONSECA MANDARINO
      Superintendente Regional

      CODEVASF-4ª/SR

TESTEMUNHAS:

1.________________________________    2._______________________________

  NOME:




   NOME:

  CPF:




      
   CPF:












______________________________


CONTRATADA 
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